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Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

RECURSO CRIMINAL EM SENTIDO ESTRITO Nº 0001143-
74.2016.815.0000 – Vara Única da Comarca de Soledade

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
01 RECORRENTE : André da Silva Lima
ADVOGADOS : Antônio Vinícius Santos Oliveira e José Guedes Dias
02 RECORRENTE : Cícero da Silva
ADVOGADOS :  Marayza  Alves  Medeiros  e  Sócrates  Rodrigues
Barros
03 RECORRENTE : Andrézio Oliveira Lima
ADVOGADO : Flávio Aureliano da Silva Neto
RECORRIDA : A Justiça Pública

PROCESSUAL  PENAL.  PRELIMINARES
AVENTADAS  PELO  PRIMEIRO  RECORRENTE.
Nulidade da decisão de pronúncia.  1) Ausência de
análise das teses levantadas em sede de alegações
finais pela defesa. Inocorrência. Pontos rechaçados
pelo  magistrado  primevo.  2)  Pronúncia  genérica.
Não  verificação.  Decisão  fundamentada  na
materialidade e indícios suficientes de autoria. 3)
Excesso de linguagem. Inexistência. Demonstração
de  forma  segura  dos  motivos  que  ensejaram  a
pronúncia.  4)  Ausência  de  fundamentação  das
qualificadoras.  Não  configuração.  Avaliação  de
forma sucinta. Preliminares rejeitadas.

- Verifica-se que o douto magistrado primevo ao
proferir  a  sentença  de  pronúncia,  ainda  que  de
forma sucinta, ou, mesmo implícita, rechaçou, por
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consequência lógica todas as teses aventadas pela
defesa, não havendo falar em nulidade do decisum
ante ausência de análise das teses levantadas em
sede de alegações finais pela defesa.

- Quanto a alegação de que a decisão é genérica,
esta não merece prosperar, vez que o juízo de piso
fundamentou  sua  decisão  com base  nos  indícios
suficientes de autoria e materialidade.

- Verifica-se, in casu, que o douto juiz não se valeu
de excesso na linguagem na decisão hostilizada,
tão  somente  demonstrou,  de  forma  segura,  os
motivos que ensejaram a pronúncia dos réus.

- Da leitura da decisão, vê-se que, ainda que de
forma  concisa, o juiz fundamentou o motivo pelo
qual reconheceu as qualificadoras do motivo fútil e
do  recurso  que  dificultou  a  defesa  do  ofendido,
justificando  que  a  decisão  de  pronúncia  se
consubstancia em mero juízo de admissibilidade da
acusação e que a dúvida acerca de como se deram
exatamente os fatos,  deveria  ser levada ao Júri,
que  é  o  juízo  constitucional  responsável  pelo
julgamento dos crimes dolosos contra a vida.

RECURSOS  EM  SENTIDO  ESTRITO.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO  CONSUMADO  E
TENTADO. Art. 121, §2º, I e IV do CP e art. 121,
§2º, I e IV do CP, c/c art. 14, II do CP e art. 29 do
mesmo  diploma  legal.  Pedido  de  absolvição.
Materialidade  e  indícios  suficientes  de  autoria.
Princípio do in dubio pro societate. Submetimento
dos acusados ao Tribunal do Júri Popular. Decisum
mantido. Desprovimento dos recursos.

- Não comprovada de forma inconteste a tese de
negativa de autoria ou participação, resta afastada
a possibilidade de absolvição, ante a aplicação do
princípio in dubio pro societate.

- Demonstrada a materialidade e havendo indícios
de  autoria,  compete  ao  juiz  pronunciar  os  réus,
submetendo-os  ao  julgamento  pelo  Conselho  de
Sentença do Tribunal do Júri, órgão competente.
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Vistos, relatados e discutidos os autos acima
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, em REJEITAR  AS
PRELIMINARES  E,  NO  MÉRITO,  NEGAR PROVIMENTO AOS
RECURSOS, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Perante a Vara Única da Comarca de Soledade, André
da Silva Lima, Andrézio Oliveira Lima e Cícero da Silva, vulgo “Cícero do
carvão”, qualificados nos autos, foram denunciados como incursos nas
sanções dos artigos 121, §2º, incisos III e IV, e art. 121, §2º, incisos III e
IV c/c art. 14, inciso II, todos do Código Penal e combinados com o art. 29
do mesmo diploma legal.

 
Narra, ipisis litteris, a peça acusatória que:

“No dia 21 de maio de 2014, por volta das 11h30, no
bairro do Centro, em Soledade/PB, mais precisamente
em frente ao número 60 da Rua Horácio da Costa Lima,
o  terceiro  denunciado  matou  a  vítima  UEDSON
ROGERIO  CAVALCANTE  e  tentou  matar  a  vítima
CLAUDIO EUFLASINO JUNIOR, não consumando a ação
por  circunstâncias  alheias  à  sua  vontade,  sobretudo
porque  ele  foi  socorrido  rapidamente,  tendo  os  dois
primeiros denunciados agido em concurso de pessoas,
por serem os mandantes destes crimes.
Infere-se  que  os  crimes  foram  cometidos  mediante
dissimulação,  uma vez que o acusado Andrézio  ligou
para  a  vítima  fatal  lhe  oferecendo  um  forno  micro-
ondas, somente para saber o exato local em que ele se
encontrava, para enviar o matador, que ainda fez uso
de meio cruel, ao atirar várias vezes contra as pernas
da vítima, antes de realmente disparar para matar.
De  acordo  com  os  autos,  as  duas  vítimas  estavam
sentadas  conversando  com outras  duas  pessoas  em
frente  ao  lava-jato  de  propriedade  de  Cláudio,  na
cidade de Soledade/PB, quando passou uma moto com
dois homens de capacete, momento em que o carona,
identificado como sendo "Cícero do carvão" passou a
atirar.
Ato  contínuo,  todos  correram,  tendo  Cláudio  sido
atingido com um tiro na perna e logo socorrido para o
hospital  local,  de onde foi  posteriormente transferido
para  o  hospital  de  trauma  de  Campina  Grande/PB,
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conforme ficha de atendimento ambulatorial de fls. 91.
A  vítima  Uédson,  conhecido  como  "Rogério  cigano"
continuou  correndo  e  sendo  perseguido  pela  moto,
tendo o terceiro denunciado disparado várias vezes em
suas pernas, antes de finalmente lhe executar, quando
ele entrou em um beco sem saída.
Durante  as  investigações  policiais,  os  dois  primeiros
denunciados  foram  apontados  como  mandantes  do
crime, pois queriam se vingar de um irmão de "Rogério
cigano"  que  foi  absolvido  pelo  Tribunal  do  Júri  dias
antes dos fatos aqui apurados.
Por  assim  haverem  procedido,  encontram-se  os
denunciados  incursos  nas  penas  do  art.  121,  §2°,
incisos 111 e IV, e art. 121, §2°, incisos ifi e IV c/c art.
14, inciso II, todos do Código Penal e combinados com
o art. 29 do mesmo diploma legal, por haverem agido
em concurso de pessoas. (…).”

Denúncia recebida em 01/09/2015, fl. 167.

Ultimada a fase  do judicium acusationis, os acusados
restaram pronunciados às penas do art. 121, §2º, I e IV do CP e do art.
121, §2º, I e IV do CP, c/c art. 14, II do CP e art. 29 do mesmo diploma
legal (fls. 422/424v.).

Irresignados com o teor da decisão, as defesas de
André  da  Silva  Lima,  Andrézio  Oliveira  Lima  e  Cícero  da  Silva
interpuseram recurso, respectivamente, às fls. 430, 455 e 449. 

Em suas razões (fls. 430/448), o recorrente  André da
Silva  Lima,  preliminarmente,  alega  nulidade  da  pronúncia:  1)  ante  a
ausência de análise das teses levantadas em sede de alegações finais pela
defesa;  2)  em razão  de esta  ser  genérica,  quanto  a  materialidade  do
delito e dos indícios de autoria; 3) em virtude do excesso de linguagem;
4)  ante  a  ausência  de  fundamentação  quando  da  incidência  das
qualificadoras. No mérito, aduz que inexistem indícios que demonstrem
que ele foi o autor do delito, e por fim, assevera que houve ausência de
fundamentação para a manutenção da sua prisão.

O recorrente Cícero da Silva (fls. 450/454), argumenta
que não há indícios de autoria em seu desfavor, devendo, portanto, ser
absolvido dos crimes de homicídio qualificado e do homicídio qualificado
em sua forma tentada, com fulcro no art. 386, IV, V, VI e VII do CPP,
prevalecendo, assim, o princípio do in dubio pro reo.

Quanto a Andrézio de Oliveira Lima (fls. 456/457), este
argui  que  não  há  nenhum elemento  que  indique  sua  participação  nos
delitos em disceptação. Roga, assim, pela absolvição.
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O representante do Parquet, em contrarrazões
acostadas às fls. 459/461, defendeu a manutenção integral do decisum
recorrido.

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça, em parecer
da lavra do insigne Procurador, Dr. José  Marcos  Navarro  Serrano,
manifestou-se pelo desprovimento do recurso (fls. 478/485).

Despacho do então relator, o Exmo. Des. Joás de Brito
Pereira  Filho,  determinando  a  intimação  dos  réus  Cícero  da  Silva  e
Andrézio de Oliveira Lima da sentença de pronúncia (fls. 486).

Cumprida a solicitação,  os autos foram remetidos ao
TJPB, vindo-me conclusos.

É o relatório.

VOTO: Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
(Relator)

 1) Da admissibilidade

Conheço dos recursos,  não  obstante  as  defesas  de
André da Silva Lima e Cícero da Silva terem apresentado apelações como
se  recursos  criminais  em  sentido  estrito  fossem,  sendo  necessária  a
aplicação do princípio da fungibilidade (art. 579 do CPP), já que não se
verifica  a  existência  de  má-fé  em  suas  interposições,  tão  pouco  a
ocorrência de erro grosseiro, estando presentes os demais pressupostos
de admissibilidade.

2) Preliminares

Alega a defesa de  André da Silva Lima a nulidade da
pronúncia ante a ausência de análise das teses levantadas em sede de
alegações finais.

Contudo, razão não lhe assiste.

Verifica-se que o douto magistrado primevo ao proferir
a  sentença  de  pronúncia,  ainda  que  de  forma  sucinta,  ou,  mesmo
implícita, rechaçou, por consequência lógica todas as teses aventadas pela
defesa.

Ao  analisar  os  autos,  concluiu  o  ilustre  juiz  a  quo
existirem fortes indícios de autoria nas pessoas dos acusados, situação
essa que justifica o pronunciamento dos mesmos e encaminhamento do
feito para uma apreciação mais minuciosa pelo Conselho de Sentença, que
é  o  órgão  competente  para  fazer  uma  análise  mais  aprofundada  das
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provas e teses defensivas, fazendo-se valer na presente fase processual o
princípio do in dubio pro societati.

Assim, verificando que todas as teses apresentadas em
sede  de  alegações  finais  foram  devidamente  apreciadas  na  sentença
recorrida, rejeito a primeira preliminar.

Em  segunda  preliminar,  aduz  a  defesa  do  referido
recorrente que a pronúncia é nula, em razão de esta ser genérica.

Todavia,  tal  pleito,  não merece prosperar,  vez que o
juízo de piso fundamentou sua decisão com base nos indícios suficientes
de autoria e materialidade.

In  casu,  a  sentença  de  pronúncia  ora  impugnada
contém  a  explicação  suficiente  dos  fundamentos  que  levaram  o
magistrado a pronunciar os réus, com base em seu convencimento, em
razão da materialidade e dos indícios suficientes de autoria.

Saliente-se, outrossim, que na sentença de pronúncia
deve o julgador ser moderado na fundamentação, devendo se limitar à
indicação da materialidade do fato e da existência de indícios suficientes
de autoria ou de participação. 

Nesse sentido é a jurisprudência:

“RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO  HOMICIDIO
QUALIFICADO  PRONUNCIA  ALEGAÇOES
PRELIMINARES:  1  ADUZ NULIDADE DA DECISÃO DE
PRONUNCIA,  VEZ  QUE  A  MESMA  NÃO  ATENDE  OS
REQUISITOS DO ART 93,  IX  DA CF/88 2  NULIDADE
POR CERCEAMENTO DE DEFESA E OFENSA AO TEXTO
CONSTITUCIONAL  POR  NEGATIVA  DE  VIGÊNCIA  DO
ART  5,  XXXVIII,  A  E  INC  LV  DA  CARTA  MAGNA  3
NULIDADE DO PROCESSO, COM FULCRO NO ART. 564,
I,  DO  CPP,  ANTE  A  INCOMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  EM
RAZÃO  DA  MATÉRIA  E  DA  DESCLASSIFICAÇÃO  4
NULIDADE POR INAPLICABILIDADE DO IN DÚBIO PRO
SOCIETATE NA DECISÃO DE PRONUNCIA MERITO: 5
DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DE HOMICÍDIO PARA O
DE  LESÃO  CORPORAL  SEGUIDO  DE  MORTE  6
ABSOLVIÇÃO SUMARIA AO ARGUMENTO DE QUE NÃO
ESTAVA  NO  LOCAL  DO  CRIME  E  DE  QUE  NÃO  O
COMETEU, OU PELO ARGUMENTO DE QUE AGIU SOB O
PÁLIO DO ESTRITO CUMPRIMENTO DO DEVER LEGAL E
LEGITIMA  DEFESA,  OU  A  DESPRONÚNCIA  COM
FUNDAMENTO  NO  ART.  414,  CAPUT  DO  CPP  7
NEGATIVA  DE  AUTORIA  IMPROVIDO.  1.  ADUZ
NULIDADE DA DECISÃO DE PRONUNCIA,  VEZ QUE A
MESMA NÃO ATENDE OS REQUISITOS DO ART 93, IX
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DA CF/88 -  A decisão de pronuncia tem natureza
processual  de  conteúdo  declaratório,  em que  o
juiz  proclama  admissível  a  imputação
encaminhando o feito para julgamento perante o
Tribunal  do Juri.  Quanto a  alegação de decisão
genérica,  arguida  pelo  recorrente,  não  merece
properar,  vez que o Juízo de piso fundamentou
sua decisão com base nos indícios suficientes de
autoria  e  materialidade. (…)”.  (TJ-PA  -  RSE:
201430249933  PA,  Relator:  MARIA  DE
NAZARE SILVA GOUVEIA DOS SANTOS, Data
de  Julgamento:  24/10/2014,  3ª  CÂMARA
CRIMINAL  ISOLADA,  Data  de  Publicação:
28/10/2014). Destaquei.

Sendo  assim,  verifica-se  que  a  pronúncia  resta
devidamente fundamentada, não havendo mácula.

Segunda preliminar rejeitada.

O recorrente André da Silva Lima aventou, também, em
sede  preliminar,  o  excesso  de  linguagem  na  prolação  da  r.  sentença
guerreada, ao fundamento de que o magistrado primevo não se limitou a
apontar a materialidade e indicar comedidamente os indícios de autoria,
gerando nulidade da decisão, uma vez que esta tem o poder de influenciar
os jurados no momento do julgamento.

Entretanto,  não  vislumbro  na  decisão  recorrida  um
mínimo  conteúdo  tendencioso  que  possa  influenciar  ao  Conselho  de
Sentença no julgamento dos acusados.

Isso porque, após analisar cuidadosamente a decisão
atacada, entendo que, conquanto seja aconselhável a utilização pelo Juiz
na pronúncia de termos sóbrios e comedidos, não estamos, no presente
caso, diante de uma hipótese de nulidade. 

O d.  Juiz  não se valeu  de excesso na linguagem da
decisão  hostilizada,  tão  somente  demonstrou,  de  forma  segura,  os
motivos que ensejaram a pronúncia. 

Sabe-se  que para  que o  acusado  seja  submetido  ao
julgamento pelo Júri é necessário que se faça o juízo provisório acerca da
existência  da  materialidade  e  indícios  de  autoria,  bem  como  da
configuração  de  eventuais  qualificadoras,  o  que  foi  devidamente  feito
nestes  autos,  sem  que  se  descesse  a  minúcias  capazes  de  induzir  o
Conselho de Sentença a qualquer julgamento.

Assim, dispõe a jurisprudência: 
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“EMENTA:  RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.
PRELIMINAR.  EXCESSO  DE  LINGUAGEM.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  REJEIÇÃO.  ASSISTENTE
DE  ACUSAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  QUALIFICADORAS.
PLAUSIBILIDADE. DECOTE. IMPOSSIBILIDADE. CRIMES
CONEXOS.  ARTIGO  305 DO  CTB.  PRESCRIÇÃO
CARACTERIZADA.  ARTIGO  306 DO  CTB.
IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE  EM  SEDE  DE
PRONÚNCIA. 
- Improcedente a alegação de excesso de linguagem se
o  Magistrado,  na  decisão  de  pronúncia,  limita-se  a
demonstrar,  de  forma  fundamentada,  seu
convencimento acerca da materialidade e dos indícios
de autoria. (...)”. (TJMG, Rec em Sentido Estrito
1.0105.09.321601-5/001,  Relator  (a):  Des.
(a)  Renato  Martins  Jacob,  2ª  CÂMARA
CRIMINAL,  julgamento  em  06/06/2013,
publicação da sumula em 14/06/2013).

Ante  tais  considerações,  rejeito  a  terceira  preliminar
defensiva.

Por fim, argui, a defesa do referido recorrente que a
decisão  de  pronúncia  é  nula,  uma  vez  que  o  magistrado  primevo
reconheceu as qualificadoras do motivo torpe e do recurso que dificultou a
defesa  do  ofendido,  sem,  todavia,  fundamentar  o  acolhimento  dessas
qualificadoras. 

Contudo, da leitura de referida decisão (fls. 422/423v.)
vê-se que, ainda que de forma concisa, o juiz fundamentou o motivo pelo
qual reconheceu as referidas qualificadoras imputadas, justificando que a
decisão de pronúncia se consubstancia em mero juízo de admissibilidade
da acusação e que a dúvida acerca de como se deram exatamente os
fatos para analisar se os acusados agiram por motivo fútil e empregaram
recurso que dificultou a defesa do ofendido deveria ser levada ao Júri, que
é o juízo constitucional responsável pelo julgamento dos crimes dolosos
contra a vida.

Ora, é cediço que na decisão de pronúncia o juiz deve
se abster de fazer uma análise exaustiva, percuciente do processo, como
se estivesse julgando um crime de sua competência.

Portanto,  ainda  que  o  juiz  não  tenha  esmiuçado  as
razões pelas quais era necessário o reconhecimento das qualificadoras,
não há como falar em ausência de fundamentação na decisão proferida,
mormente  porque  há  indícios  suficientes  de  que  os  acusados  agiram
impelidos de motivo fútil e usaram de recurso que dificultou a defesa do
ofendido, motivo pelo qual a questão deve sim ser levada ao Conselho de

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10588520/artigo-305-da-lei-n-9503-de-23-de-setembro-de-1997
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111984010/c%C3%B3digo-de-tr%C3%A2nsito-brasileiro-lei-9503-97
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10588486/artigo-306-da-lei-n-9503-de-23-de-setembro-de-1997
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111984010/c%C3%B3digo-de-tr%C3%A2nsito-brasileiro-lei-9503-97
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Sentença. 

Dessa forma, rejeito  a quarta preliminar aventada,  e
passo ao exame do mérito dos recursos interpostos.

3) Do mérito

Conforme alhures relatado, em suma,  os recorrentes
pelejam pela absolvição, alegando não estar provado serem eles autores
ou partícipes do fato (art. 415, II, do CPP).

Frise-se,  ab  initio,  que  a  decisão  de  pronúncia  tem
como  escopo  a  análise  da  admissibilidade  da  acusação.  Esta  não  faz
qualquer exame conclusivo do mérito, já que tal função cabe aos jurados,
cuja competência é absoluta e prevista na Constituição Federal, no artigo
5º, XXXVIII, ‘d’.

Desse modo, na primeira fase do julgamento popular, o
magistrado se limita a averiguar a prova da materialidade e os indícios de
autoria que se mostrem suficientes para levar o julgamento ao Tribunal do
Júri. 

É por esta razão que só é viável a absolvição sumária
em razão de estar provado não ser o réu autor ou partícipe do fato, nos
crimes  dolosos  contra  a  vida,  naquelas  hipóteses  em  que  ficar
comprovada de maneira  induvidosa a circunstância invocada,  para que
não haja indevida usurpação da competência popular. 

Sob  esta  ótica,  examinando  os  autos,  não  há  como
concluir, da maneira necessária, estar provado não serem os recorrentes
autores  ou  partícipes  do  fato,  o  que  impede  o  acolhimento  do  pleito
defensivo.

Vejamos:

A materialidade delitiva veio comprovada pelo boletim
de ocorrência (fl. 08), pelo laudo tanatoscópico (fls. 35/37) e pelo laudo
de exame em local de morte violenta (fls. 55/93).

No que se refere aos indícios de autoria, temos:

O  depoimento  de  Maciel  Nunes  Rodrigues,  em  sede
policial  (fl. 44), afirmando que “(…) A MORTE DO CIGANO ROGERIO FOI
DE AUTORIA DE ANDRÉ, A MANDO;”.

As declarações de Luiz Felipe Fontes Soares, também
na esfera policial (fls. 47/48):
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“(…)  QUE O MANDANTE DO ASSASSINATO FOI A
PESSOA DE ANDRÉ; QUE ANDRÉ COMBINOU COM
O  IRMÃO  ANDRÉZIO,  MAIS  CONHECIDO  COMO
“BIBI”,  A  FORMA  COMO  IRIAM  EXECUTAR
UEDSON; QUE “BIBI” FOI ATÉ O LOCAL SITUADO NO
CENTRO  DA  CIDADE  ONDE  ESTAVAM  UEDSON,
MUCUIM, JOSÉ CLAUDIONOR E O DECLARANTE;  QUE
VIU  QUANDO  “BIBI”  FOI  ATÉ  O  LOCAL  ONDE
UEDSON  E  OS  DEMAIS  COLEGAS  SE
ENCONTRAVAM  PARA  TENTAR  OFERECER  A
VENDA UM FORNO DE  MICROONDAS,  MAS  ISSO
FOI  SOMENTE  UMA  DESCULPA  PARA  SABER  ONDE
UEDSON ESTAVA;  QUE SABE QUE ANDRÉZIO FOI
QUEM  INDICOU  AOS  MATADORES  A
LOCALIZAÇÃO DE UEDSON; QUE ENTÃO CHEGARAM
OS  ASSASSINOS  EM  UMA  MOTO  HONDA  DE  COR
VINHO;  QUE  OS  MATADORES  CHEGARAM  DE
CAPACETES E  UM DOS HOMENS QUE ESTAVA NA
GARUPA  DA  MOTO  FOI  RECONHECIDO  COMO
SENDO A PESSOA DE “CICERO DO CARVÃO”; QUE
FOI CICERO QUEM ATIROU EM MUCUIM E SEU PRIMO
UEDSON ROGERIO; (…)”. Grifei.

No  mesmo  sentido,  na  fase  pré-processual,  José
Claudionor Cavalcante, disse (fls. 49/50):

“(…) QUE OUVIU QUANDO CICERO FALOU “TOMA”
E  COMEÇOU A EFETUAR  DISPAROS CONTRA OS
MESMOS; QUE  FOI  CICERO  QUEM  ATIROU  EM
MUCUIM E SEU PRIMO UEDSON ROGERIO; QUE OUVIU
QUANDO O PILOTO DA MOTO FALOU: “DESCARREGA O
PENTE”; (…)”. Negritei. 

Ressalte-se,  nesse  ponto,  que  as  duas  testemunhas
acima  referidas  não  foram  ouvidas  em  juízo,  porque  a  primeira  foi
assassinada poucos dias antes de ser ouvida, enquanto que a segunda
passou a morar em endereço incerto e não sabido.

As  declarações  do  pai  da  vítima  Uedson  Rogério
Cavalcante, o senhor José Redi Cavalcanti, esclarecendo, na fase policial,
que (fls. 45/46):

“(…)  QUE  O  MANDANTE  DO  ASSASSINATO  FOI  A
PESSOA DE ANDRÉ; QUE ANDRÉ COMBINOU COM O
IRMÃO ANDRÉZIO, MAIS CONHECIDO COMO “BIBI”, A
FORMA COMO IRIAM EXECUTAR UEDSON; QUE “BIBI”
FOI ATÉ O LOCAL SITUADO NO CENTRO DA CIDADE
ONDE  ESTAVAM  UEDSON,  MUCUIM,  JOSÉ
CLAUDIONOR E LUIZ FELIPE; QUE “BIBI” FOI ATÉ O
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LOCAL  ONDE  UEDSON  E  OS  COLEGAS  SE
ENCONTRAVAM PARA TENTAR OFERECER A VENDA UM
FORNO  DE  MICROONDAS,  MAS  ESTE  ARGUMENTO
POSTO  POR  “BIBI”  FOI  APENAS  UM  ENGODO  PARA
ATRAIR  A  VITIMA  AOS  SEUS  MATADORES;  QUE  OS
ASSASSINOS ESTAVAM EM UMA MOTO HONDA DE COR
VINHO;  QUE  OS  MATADORES  CHEGARAM  DE
CAPACETES  E  UM  DOS  HOMENS  QUE  ESTAVA  NA
GARUPA  DA  MOTO  FOI  RECONHECIDO  PELA
TESTEMUNHA  LUIZ  FELIPE,  A  QUAL  PRESENCIOU  A
AÇÃO  DOS  MATADORES;  QUE  LUIZ  RECONHECEU
“CÍCERO  DO  CARVÃO”  COMO  SENDO  UM  DOS
MATADORES (…);  QUE ANDRÉ QUERIA VINGAR A
ABSOLVIÇÃO  DE  SIRALDO,  SEU  FILHO  MAIS
VELHO,  O  QUAL FOI  INOCENTADO EM UM JURI  NA
CIDADE DE  SOLEDADE HÁ UMA SEMANA ANTES DO
HOMICÍDIO; (…)”. Negritei.

Este em juízo (fls. 373/374), asseverou:

“(…)  soube  que  ANDREZIO  (BIBIO)  disse  a  ao  filho
ROGERIO: “Tenho um micro-ondas para vender;” que
com 05 minutos chegaram 02 caras numa moto; que
BiBio  (ANDREZIO)  fez  um levantamento  sondando  o
local; Que Claudio que sobreviveu disse que BIBIO
chegou averiguou o local, ofereceu o micro-ondas
e  depois  chegaram  02  pessoas  em  uma  moto
encapuzados e desferiram tiros contra as vítimas;
que não conhece Cícero, mas tem informação que
é matador;  que BiBio e André mandaram matar as
vítimas;  (…)”. Destaquei.

Os recorrentes André da Silva Lima e Andrézio Oliveira
Lima negaram a prática dos crimes a eles atribuídos, tendo o segundo
afirmado apenas que estava no dia e local do fato, porque ia vender um
forno de micro-ondas a vítima Uedson Rogério. Ressalte-se, ainda, que
Cícero da Silva não foi interrogado em juízo, eis que não compareceu à
audiência designada para sua oitiva. 

Assim, da análise dos autos, extraem-se indícios de que
André da Silva Lima ordenou o assassinato da vítima Uedson Rogério
Cavalcante,  tendo  Andrézio  Oliveira  Lima –  irmão  do  primeiro
recorrente – como missão, localizar o ofendido e informar aos agentes o
lugar em que este estava –, enquanto que  Cícero da Silva foi um dos
executores do crime. 

Depreende-se, também, que a motivação do crime foi
possivelmente, por vingança, em razão da absolvição do irmão da vítima
fatal perante o Júri da Comarca de Soledade, fato esse que desagradou
André da Silva Lima.
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Tem-se, ainda, presente a qualificadora do recurso que
dificultou a defesa do ofendido, uma vez que a vítima Cláudio Euflasino
Júnior levou um tiro na perna, enquanto que Uedson Rogério Cavalcante
tentou correr, mas foi friamente perseguido, de moto, e executado, em
um beco sem saída, com vários disparos de arma de fogo.

Portanto, considerando-se que nesta fase inverte-se o
princípio do  in dubio pro reo  para in dubio pro societate não há como
acolher a absolvição pleiteada, já que há indícios de que os recorrentes
concorreram para a prática dos delitos narrados na denúncia, seja como
mandante, quer seja localizando a vítima e informando o local onde esta
estava, quer seja executando o crime. 

Neste sentido: 

“Recurso  em  sentido  estrito.  Homicídio.  Pronúncia.
Pedido  de  absolvição  sumária.  Improcedência.
Materialidade e indícios suficientes de autoria. Dúvida
quanto ao animus necandi. Júri popular. 
- Nos crimes dolosos contra a vida, para o agente ser
pronunciado,  basta  que  o  juízo  se  convença  da
existência do crime e de indícios de autoria, haja vista
tratar  de mero juízo de admissibilidade da acusação,
prevalecendo,  nesta  fase,  o  princípio  in  dubio  pro
societate”. (TJRO,  Recurso em Sentido Estrito
n. 0003573-38.2015.8.22.0000, Relator: Juiz
José  Jorge  R.  da  Luz  em  substituição  à
Desembargadora  Ivanira  Feitosa  Borges,  j.
em 14/05/2015). 

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO  –  HOMICÍDIO
QUALIFICADO  –  ART.  121,  §  2º  I  E  IV  DO  CP  –
PRETENSÃO IMPRONÚNCIA – NEGATIVA DE AUTORIA
OU  PARTICIPAÇÃO  –  MATERIALIDADE  E  INDÍCIOS
SUFICIENTES  DE  AUTORIA  –  MANUTENÇÃO  DAS
QUALIFICADORAS  –  PRINCÍPIO  IN  DUBIO  PRO
SOCIETATE – RECURSO IMPROVIDO. Não comprovado
de  forma  inconteste  a  tese  de  negativa  de  autoria,
resta afastada a possibilidade de impronúncia, ante a
aplicação  do  princípio  in  dubio  pro  societate.
Demonstrada  a  materialidade  e  havendo  indícios  de
autoria,  compete  ao  juiz  pronunciar  o  réu,
submetendo-o  ao  julgamento  pelo  Conselho  de
Sentença do Tribunal do Júri, juiz natural da causa. As
qualificadoras  devem  ser  levadas  ao  plenário,  só
podendo  serem suprimidas  à  apreciação  do  Tribunal
Júri  quando  totalmente  descabidas  e  dissociadas  do
conjunto  probatório. (TJ-MS  -  RSE:
00101212320138120002  MS  0010121-
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23.2013.8.12.0002,  Relator:  Des.  Manoel
Mendes  Carli,  Data  de  Julgamento:
15/12/2015,  1ª  Câmara  Criminal,  Data  de
Publicação: 17/12/2015).

Por fim, quanto ao pedido de soltura de André da Silva
Lima, este não merecer prosperar, uma vez que, conforme já refutado na
decisão de pronúncia,  os motivos ensejadores da decretação da prisão
preventiva  do  acusado  permanecem  inalterados,  de  modo  que  não  é
possível lhe conceder o direito de aguardar o julgamento em liberdade.

Pelo exposto, e em consonância com o parecer
ministerial, REJEITO  AS  PRELIMINARES  E,  NO  MÉRITO,  NEGO
PROVIMENTO AOS  RECURSOS, para manter, na íntegra, a decisão
hostilizada, a fim de que os pronunciados, ora recorrentes, sejam
submetidos a julgamento perante o Tribunal do Júri. 

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara
Criminal e relator, dele participando também os Excelentíssimos
Senhores Desembargadores Marcos William de Oliveira (Juiz  de
Direito  convocado  até  o  preenchimento  da  vaga  do
Desembargador, 1º vogal) e João Benedito da Silva (2º vogal).

Presente  à  sessão  Rogério  Rodrigues  Lucas  de
Oliveira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, 29 de agosto de 2017.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


